












































" ') (0,521) é mais elevado do que aquele para o estado capixaba (0,482). Ou seja, resta indagar 

'1 sobre o porquê desta superioridade do IQEF para Alagoas, estado sabidamente conhecido por 

suas péssimas condições sociais, apesar de apresentar taxa de representatividade do emprego 

formal no mesmo nível do Espírito Santo. 

A tabela 5 mostra para cada UF / grande região a composição dos seus empregos 

formais segundo os grupos de atividades, construídos Podemos afirmar que, de 

modo geral, existe correlação direta entre a qualidade dos empregos nas UFs e o 

percentual dos seus empregos alocados no do 1° grupo de atividades. Assim, as UFs com 

melhor qualidade do emprego tendem a ser aquelas com maior concentração dos seus empregos 

nas atividades do 10 grupo, e vice-versa. Indo do 10 para o 40 grupo de UFs, cai sensivelmente a 

participação dos empregos alocados no 10 grupo de atividades, de 58,1% para 29,6%. Assim, 

por exemplo, o Piauí detém 64,8% dos seus empregos no 10 grupo de atividades, enquanto São 

Paulo apenas 32%. Ou seja, há uma distribuição mais equilibrada dos empregos segundo os 

grupos de atividades em São Paulo do que no Piauí, onde fica evidente uma predominância 

marcante do emprego nas atividades do 10 grupo. 

Particularmente, no caso de Alagoas e do Espírito Santo, veja-se que o percentual dos 

empregos alocados no 10 grupo de atividades, tido como o de melhor qualidade dos seus postos, 

é de 51% naquele estado nordestino, caindo para 35,9% no Espírito Santo, o que evidentemente 

corrobora para a superioridade do IQEF para Alagoas, conforme 'comentado anteriormente. 

Desta constatação, decorre a seguinte indagação: como explicar que nos estados do 

Nordeste haja esta predominância do emprego nas atividades do 1° grupo, ou seja 

justamente naquelas de melhor qualidade do emprego? 

Certamente uma razão forte para isto é o peso que as administrações públicas 

detêm no emprego destas UFs alocadas nos dois primeiros grupos. Conforme se pode 

constatar na tabela 5, esta participação chega a 49,2% no Piauí e na Paraíba, e até a 59% no 

Acre, contra apenas 14,5% em São Paulo. Não se deve esquecer que as administrações públicas 

estão no 10 grupo de atividades, sendo a 48 atividade melhor classificada em termos de IQEF. 

Assim, pode-se identificar uma relação direta entre os níveis dos percentuais dos 

empregos nas UFs alocados no 10 grupo de atividades e dos percentuais alocados nas 

administrações públicas. Veja-se, por exemplo, que estas taxas são de respectivamente 64,8% e 

de 49,18% no Piauí, e de 32,3% e 14,5% em São Paulo. Estes números parecem sugerir, de 
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Tabela 5 

Os 4 grupos de UFs e as grandes regiões: Distribuição do emprego por grupos 
de athidade e participação do emprego nas Administrações públicas. 

UFs/ Empresos sesundo os sru~s de atividades (%) (1) 
Grandes Regiões l ° grupo 2° grupo 3° grupo 4° grupo Total 

PorUF 
1° grupo 58,1 21,3 9,6 11,0 100,0 
DF 56,2 23,5 8,9 11 ,4 100,0 
MA 54,1 24,4 9,7 11 ,8 100,0 
PI 64,8 17,6 7,5 10,1 100,0 
RR 63,5 15,9 6,0 14,6 100,0 
RN 55,8 22,2 12,0 10,0 100,0 
AM 54,4 24,9 12,6 8,2 100,0 
AP 58,2 20,5 10,7 10,7 100,0 

2° grupo 51,9 24,3 13,1 10,7 100,0 
AC 70,0 18,4 6,1 5,5 100,0 
PB 61 ,0 18,4 9,8 10,8 100,0 
RO 49,1 32,7 8,5 9,7 100,0 
AL 51 ,0 21 ,0 20,7 7,4 100,0 
CE 46,5 25,2 12,7 15,6 100,0 
PE 36,3 29,8 20,5 13,4 100,0 
SE 49,4 24,6 13,6 12,3 100,0 

3° grupo 35,3 32,0 16,8 15,9 100,0 
RJ 36,3 32,9 18,0 12,8 100,0 
PA 44,6 27,0 13,2 15,2 100,0 
BA 45,2 26,8 15,6 12,4 100,0 
SC 27,6 32,4 17,7 22,3 100,0 
SP 32,3 33,4 19,2 15,2 100,0 
RS 19,3 44,0 17,9 18,8 100,0 
GO 41 ,8 27,6 16,0 14,6 100,0 

4° grupo 29,6 40,0 15,0 15,5 100,0 
ES 35,9 31 ,1 16,8 16,2 100,0 
MS 41,0 26,0 14,7 18,2 100,0 
TO 15,0 73,0 5,2 6,9 100,0 
PR 32,8 31,4 18,8 17,0 100,0 
MG 32,7 32,3 18,4 16,6 100,0 
MT 20,1 45,9 16,0 18,0 100,0 

Por Grande Região 
NORDESTE 47,6 25 ,1 15,0 12,3 100,0 
NORTE 48,0 29,3 11 ,3 11 ,5 100,0 
SUL 25,7 37,2 18,1 18,9 100,0 
SUDESTE 33,3 33,0 18,7 14,9 100,0 
CENTRO-OESTE 44,5 28,1 13,0 14,3 100,0 
Total 35,5 32,0 17,4 15,1 100,0 
Fonte. RAIS 93 

Nota: Considerado o emprego em todas as atividades, salvo as ignoradas. 
(1) Sobre a composição dos grupos de atividades, ver tabela 2. 

Percentual do empre-
go nas Administrações 

Públicas por UF/GR (%) 

45,7 
40,8 
40,9 
49,2 
54,9 
44,4 
36,3 
53,2 

39,3 
59,4 
49,2 
40,2 
37,4 
32,8 
20,6 
35,7 

20,9 
18,9 
33,8 
29,7 
16,2 
14,5 
4,5 

28,9 

17,3 
22,7 
28,7 
8,4 
17,3 
18,7 
8,0 

33,3 
36,2 
11 ,4 
16,4 
30,9 
19,9 
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certa forma, que a qualidade do emprego formal nestes estados do Nordeste e do Norte é 

fortemente dependente do poder público, não estando, portanto, atrelado ao dinamismo 

econômico próprio da região. 

Vale lembrar que além das administrações públicas, também a área de ensmo, os 

serviços médicos e os serviços sociais, segmentos com forte presença do setor público, 

encontram-se classificadas entre as atividades do 10 grupo. Tomando-se o percentual dos 

estatutários no emprego total em cada atividade como proxy deste peso do setor público, veja-se 

que esta taxa é de 3,5% nos serviços médicos, chegando a 10% no ensino e a 13,8% nos serviços 

sociais. Não se pode esquecer ainda que as instituições financeiras, atividade com o melhor 

IQEF, também apresenta forte presença do governo como agente empregador, através do Banco 

do Brasil e dos bancos estaduais. 

3.3 - A qualidade do emprego nas administrações públicas 

Por administração pública entenda-se as atividades administrativas de governo nas 

esferas do poder legislativo, judiciário e executivo (aí compreendidos os níveis federal, estadual, 

municipal e autárquico), sem falar no poder militar (exército, marinha e aeronáutica), na polícia 

(militar e civil), corpo de bombeiros e demais organizações governamentais de segurança. 

Dentre as demais, é uma atividade que se sobressai pelo seu elevado grau de instrução (72,2% 

dos seus empregos têm pelo menos o 10 grau completo contra apenas 55,3% na média do país), 

remuneração relativamente baixa dado o seu grau de instrução (4,5 salários-mínimos), pequena 

rotatividade de sua mão-de-obra (apenas 16% dos seus empregos têm menos de 2 anos no 

mesmo estabelecimento enquanto a média do país chega a 39,4%) e por uma distribuição de 

renda relativamente desigual (o quintil mais bem remunerado detém 11,2 vezes mais do que o 

quintil mais mal remunerado). 

Nosso interesse em analisarmos em separado as administrações públicas deve-se ao seu 

grande peso no cômputo do emprego formal do país (onde, como vimos, chega a absorver cerca 

de 1/5 do total do emprego com carteira no país, nível semelhante ao de toda a indústria de 

transformação), e sobretudo em alguns estados (no Acre, Roraima e Amapá, mais da metade dos 

empregos formais estão neste setor). A nossa indagação principal será verificarmos se existem (e 
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'1 quais são) as variações significativas na qualidade do emprego das administrações públicas, em 

') firnção da UF onde a atividade é exercida. 

Um resultado surpreendente ( ver tabela 6) é a constatação de que Roraima detém a pole 

position no que se refere a qualidade do emprego nas administrações públicas (IQEF=0,684), 

superando, inclusive, o Distrito Federal (IQEF=0,681) que é onde se concentra a elite do poder 

público no país. Em último lugar está o Mato Grosso (IQEF=0,526). Uma possível explicação 

para este desempenho favorável de Roraima é a necessidade de boas condições de trabalho para 

atrair e fixar o firncionário público naquele estado distante. 

A dispersão na qualidade do emprego nas administrações públicas a nível das 

UFs é de 6,8%, sendo maior, portanto, que a dispersão na qualidade do emprego entre os estados 

(6,1%), quando se consideram todas as atividades. Isto significa admitir que no seio de uma 

única atividade, há flutuações mais significativas na qualidade do emprego de um estado 

para outro do que quando estão todas as atividades envolvidas. Esta constatação é 

verdadeira não apenas para o caso das administrações públicas, como também para as 

instituições financeiras e a construção civil, como analisaremos logo adiante. Senão, vejamos 

alguns destes resultados díspares entre as UFs para este setor. 

o percentual dos empregos nas administrações públicas com pelo menos o 10 grau 

completo varia de 46,3% em Tocantins a 88,3% no Distrito Federal. A remuneração média no 

Distrito Federal é de 9,7 salários-mínimos, de 4,5 salários-mínimos em São Paulo e de apenas 

1,6 salários-mínimos em Tocantins. 

Se no Distrito Federal, a média salarial é alta e o grau de instrução é elevado, seu 

desempenho em termos de distribuição de renda (9,8 vezes) e rotatividade do emprego (20,1% 

dos empregos com menos de 2 anos de tempo de serviço) não é dos melhores em se falando das 

administrações públicas. No caso da distribuição da renda desigual, isto se explica por lá 

conviverem a elite dos poderes legislativo / executivo / judiciário ao lado do pessoal do apoio 

administrativo; no que se refere à rotatividade elevada, isto se deve em grande parte pela 

concentração lá de cargos de confiança nos postos-chave, o que por si só engendra um 

movimento maior de troca dos seus ocupantes. 

No caso do Maranhão e Piauí, onde a média salarial é muito baixa (em tomo de 2,5 

salários-mínimos), pode-se dizer que a vantagem comparativa destes estados é o bom 
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Tabela 6 

A .. administrações púhlicas: estimativa do Indice de Qualidade do Emprego Formal por lJF 

I Indicadores (*): I 
Empregos com % dos empregos 

pelo menos Remuneração Razão 20%+ I 20%- com menos de IQEF 
Regiões I UFs: o 10 grau média (s.m.) (vezes) 2 anos no mes- (**) 

completo (%) mo estabelecimento 
NORTE 

RO 69,9 3,8 7,3 13,8 0,621 
AC 68,3 3,2 7,6 18,6 0,596 
AM 79,5 2,9 5,9 26,8 0,616 
RR 73,3 6,5 5,3 1,3 (1) 0,684 
PA 70,9 3,9 10,8 28,2 0,557 
AP 77,9 4,8 9,7 9,3 0,641 
TO 46,3 1,6 3,9 25,2 0,543 
Total 72,9 3,6 9,4 22,9 0,585 

NORDESTE 
MA 76,7 2,8 7,3 5,3 0,651 
Pl 68,3 2,5 6,8 4,8 (1) 0,633 
CE 66,4 3,4 11,9 7,6 0,586 
RN 69,0 2,8 7,5 7,4 0,626 
PB 64,2 3,3 11,7 5,2 0,587 
PE 63,3 4,1 13,8 12,4 0,555 
AL 63,7 3,0 10,6 7,0 0,588 
SE 63,0 3,3 9,4 7,1 0,599 
BA 62,9 3,5 9,7 12,6 0,584 
Total 65,7 3,3 9,4 8,6 0,603 

SUDESTE 
MG 63,4 4,1 8,1 17,2 0,592 
ES 52,9 3,6 7,4 17,8 0,566 
RJ 77,2 5,3 8,8 8,6 0,653 
SP 79,7 4,5 7,5 21,2 0,631 
Total 74,8 4,6 8,0 17,2 0,625 

SUL 
PR 69,2 3,9 7,6 26,7 0,584 
SC 75,4 5,2 8,4 20,4 0,621 
RS 75,5 7,5 7,9 10,7 0,670 
Total 72,3 4,9 8,8 22,0 0,603 

CENTRO-OESTE 
MT 58,1 4,2 11,0 28,0 0,526 
MS 73,8 4,1 8,3 18,8 0,612 
GO 55,2 3,4 8,6 15,7 0,565 
DF 88,3 9,7 9,8 20,1 0,681 
Total 75,7 6,9 14,4 18,9 0,588 

DRASIL (*) 72,2 4,5 11,2 16,0 0,593 
Fonte: MTbfRAIS 93 

(*) Exclui o grupo dos ignorados nas variáveis consideradas. 
(.*) IQEFs das UFs para Adm. Pública: Média=0,606; Desvio-padrão: 0,041; Coeficiente de variação: 6,84% 
(1) A rotatividade inferior a 5% dos empregos com menos de 2 anos no mesmo serviço toma-se fator negativo, 
já que demonstra uma exagerada rigidez na circulação de mão-de-obra do setor, podendo estar, inclusive 
prejudicando a reposição de mão-de obra do setor. 
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desempenho em termos de distribuição dos rendimentos e de rotatividade do emprego, o que lhes 

garantiu níveis de IQEF relativamente elevados (respectivamente de 0,651 e 0,633). 

É interessante notar que no cômputo do emprego formal nas administrações públicas no 

país, São Paulo é o que detém a maior participação (24,3%) seguido do Rio de Janeiro (11,2%). 

O Distrito Federal (5,4%) vem em 5° lugar, atrás também de Minas Gerais e Bahia. À exceção 

do Distrito Federal, provavelmente nestes quatro outros estados, o agente público empregador 

por excelência são as numerosas prefeituras. 

Esta dispersão na qualidade do emprego das administrações públicas a nível das UFs não 

é suficiente, no entanto, para eliminá-la enquanto atividade do 1° grupo. Assim, veja-se que o 

IQEF de 0,526 das administrações públicas no Mato Grosso (pior estado classificado no que se 

refere às administrações públicas) chega a equivaler ao IQEF obtido pela indústria mecânica (28 

melhor classificada do 2° grupo de atividades). Por outro lado, o IQEF de 0,684 das 

administrações públicas em Roraima (melhor estado no ranking das administrações públicas) 

encontra-se em posição intermediária ao IQEF obtido pelos serviços de comunicação e os 

serviços industriais de utilidade pública, respectivamente 28 e 38 atividades do 1° grupo de 

atividades. Ou seja, a qualidade do emprego nas administrações públicas segue sendo 

relativamente boa nas UFs, apesar de alguns resultados díspares aqui detectados entre os 

estados. Assim, isto explica porque o peso das administrações públicas no emprego total 

de cada UF é, por si só, um fator importante a cont.ibuir para o up-grade na qualificacão 

do emprego da UF. 

3.4 - A qualidade do emprego nas instituições financeiras 

O interesse particular aqui pelas instituições financeiras é por serem uma atividade 

moderna e detentora da melhor qualidade de emprego, haja visto o seu elevado nível de instrução 

(94,8% dos seus empregos apresentam o l° grau completo) e de remuneração média (de 14,9 

salários-mínimos), ao lado de uma relativamente baixa "razão ricos/pobres" (a participação dos 

20% mais bem remunerados na renda total do setor é 9 vezes maior do que a dos 20% menos 

bem remunerados) e baixa rotatividade de sua mão-de-obra (apenas 14,3% dos seus postos de 

trabalho têm menos de 2 anos no mesmo serviço). Novamente, procuraremos ver se a qualidade 
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do emprego nas instituições financeiras segue sendo elevada independente do estado onde ela 

seja exercida. 

Os resultados estão apresentados na tabela 7. No que se refere ao grau de instrução e a 

distribuição dos rendimentos, podemos detectar uma homogeneidade considerável, fora alguns 

poucos casos destoantes. Quanto aos dois outros indicadores, a variabilidade é bem maior. Veja­

se, por exemplo, que a remuneração média é de apenas 13,6 salários-mínimos em São Paulo, 

pulando para 20 s.m. no Piauí e 22,1 s.m. no Distrito Federal. Por sua vez, a taxa de rotatividade, 

que é de 7,4% em Sergipe, chega a alcançar 17,3% em São Paulo e 33% em Roraima (há que se 

alertar que este número excessivamente alto em Roraima pode estar associado à criação de novas 

agências nos dois anos anteriores, o que pode ter influído neste resultado - o que, apontaria, de 

certa forma, para uma fragilidade do método aqui utilizado para estimativa da rotatividade. No 

entanto, vale notar que também não é das melhores a performance em Roraima dos demais 

indicadores para as instituições financeiras). 

Quando se ordenam os estados segundo seus respectivos IQEFs para as instituições 

financeiras, chega-se ao surpreendente resultado de que é o Piauí que encabeça o ranking 

(IQEF=O,823), sendo que São Paulo (IQEF=O,752) foi rebaixado para o 4° grupo dos 

estados, onde estão alocados aquelas UFs com a pior performance no que se refere à 

qualidade do emprego nas instituições financeiras. Veja-se que a superioridade do Piauí vis­

à-vis a São Paulo deve-se sobretudo ao seu desempenho nos indicadores de remuneração média 

e de rotatividade do emprego. Como entender este resultado, aparentemente outro contra-senso? 

Ao se examinar a listagem fornecida pelo MTb dos estabelecimentos pertencendo às 

instituições financeiras e que responderam à RAIS 93, constatamos que o emprego nas 

instituições financeiras do Piauí encontra-se bastante concentrado, justamente naquelas unidades 

que remuneram melhor e que oferecem maior estabilidade de emprego. Basta ver que dentre as 

51 instituições (num total de 3,5 mil empregos) listadas naquele estado, apenas duas absorvem 

66,2% dos empregos no setor, e com uma remuneração média relativamente elevada: 

coincidentemente ambas do setor público, uma tem remuneração média de 21 salários-mínimos e 

a outra de 30. 

A situação é bastante distinta em São Paulo: lá, as instituições estão muito dispersas 

num total que chega a mais de 3.400 unidades (num total de 294,7 mil empregos), e o universo é 

muito heterogêneo, compreendendo desde grandes bancos multinacionais e estatais até pequenas 
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Tabela 7 

Instituições financeiras : Estimativa do Indice de Qualidade do Emprego Formal- IQEF por Unidades da Federação (UFs) 

I INDICADORES (*): I 
Percentual (%) dos % dos empregos com 

Unidades da federação empregos com pelo RemlUleração Razão 200/0+ /20%- menos de 2 anos no mes- lQEF 
menos 10 gr.compl. média (s.m.) (vezes) mo estabelecimento (U) 

NORTE 
RO 96,7 9,6 27,3 8,5 0,580 
AC 90,4 14,1 6,2 8,2 0,785 
AM 95,7 14,0 7,6 13,6 0,771 
RR 93,8 10,8 13,3 33,1 0,638 
PA 95,0 15,0 9,5 15,4 0,757 
AP 94,5 16,9 10,1 22,0 0,750 
TO 90,7 17,7 9,9 16,8 0,763 
Total 94,7 14,1 11,6 14,3 0,734 

NORDESTE 
MA 93,8 16,7 9,4 9,9 0,785 
Pl 93,2 20,2 8,7 8,4 0,823 
CE 96,2 18,9 9,0 8,3 0,817 
RN 94,1 18,5 10,6 10,2 0,789 
PB 94,5 19,9 9,3 9,4 0,816 
PE 95,4 16,4 8,3 10,3 0,794 
AI.. 95,4 17,7 7,8 8,6 0,814 
SE 95,1 16,5 8,1 7,4 0,804 
BA 93,9 16,0 8,6 12,9 0,777 
Total 94,7 17,2 8,8 10,5 0,795 

SUDESTE 
MG 94,2 14,8 9,0 17,1 0,753 
ES 95,1 15,6 7,3 7,7 0,802 
RJ 94,7 14,8 9,1 14,3 0,762 
SP 95,3 13,6 8,2 17,3 0,752 
Total 95 ,0 14,1 8,5 16,3 0,756 

SUL 
PR 94,9 15,1 8,1 10,5 0,784 
SC 95,4 13,0 17,7 9,4 0,686 
RS 94,4 15,1 8,1 9,8 0,784 
Total 94,8 14,8 9,6 10,0 0,768 

CENTRO-OESTE 
MT 94,0 15,2 8,2 18,5 0,760 
MS 95,2 14,8 9,3 16,3 0,756 
GO 94,6 15,9 8,4 11 ,0 0,786 
DF 93,2 22,1 10,1 16,2 0,807 
Total 94,1 18,1 9,7 14,8 0,781 

BRASIL 94,8 14,9 9,0 14,3 0,764 

Fonte: RAIS 93 
(*) Exclui o grupo dos ignorados das variáveis consideradas. 
(**) IQEFs das UFs para Inst. Financeiras: Média9l,767; Desvio-padrão9l,050; Coeficiente de variaçilo=6,56%. 
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seguradoras, corretoras e administradoras de bens. Fazendo a comparação com o Piauí, veja-se 

que as duas maiores instituições empregadoras do setor são responsáveis por apenas 22,6% do 

emprego no estado: uma privada com rendimento médio de 10 salários-núnimos, e a outra 

pública com uma média salarial em torno de 20 salários-mínimos. 

Mesmo com as discrepâncias apontadas entre algumas UFs, no cômputo geral podemos 

dizer que as instituições financeiras seguem sendo uma atividade do 10 grupo 

independente do estado onde ela estiver sendo exercida. Basta ver, por exemplo, que o IQEF 

estimado para as instituições financeiras em Rondônia, de longe o pior resultado no ranking, 

consegue atingir o patamar do IQEF apurado para a indústria de material de transporte, 

classificada entre as melhores no 10 grupo de atividades. Cabe ainda observar que o coeficiente 

de variação entre os IQEFs das instituições financeiras a nivel dos estados é de 6,6%, sendo, 

portanto, a menor dispersão obtida no caso das tres atividades aqui analisadas. 

3.5 - A qualidade do emprego na construção civil 

A construção civil é a segunda atividade pior classificada em termos de qualidade do 

emprego, só conseguindo ser melhor que a atividade de pesca e aqui cultura. Em termos de nível 

de escolaridade (apenas 1,4 dos seus empregos formais conseguem completar o 10 grau 

completo), de remuneração (média de 3,7 salários-mínimos) e de taxa de rotatividade (70% dos 

seus quadros têm menos de 2 anos de trabalho no mesmo estabelecimento), seus indicadores 

deixam muito a desejar. E isto sem falar que estes números dizem respeito à "nata" dos 

trabalhadores neste setor: não se pode esquecer que este é um dos setores com uma das mais 

altas taxas de informalidade do emprego, já que segundo a PNAD / ffiGE, praticamente metade 

do total dos seus empregados não têm carteira de trabalho assinada e nem sequer as garantias da 

legislação trabalhista. 

Apenas o indicador de distribuição de renda apresenta resultado relativamente 

satisfatório na construção civil quando comparado às demais atividades (os 20% mais bem 

remunerados auferem salários 6,9 vezes maiores do que os 20% piores remunerados; lembra-se 

que este número chega a 12,1 vezes para o país). A grosso modo, podemos dizer que os salários 

neste setor são baixos, porém relativamente bem distribuídos. 



A seguir, procuraremos também identificar se existe dispersão na qualidade do emprego 

na construção civil em função da região onde esta atividade é exercida. A partir dos resultados 

apresentados na tabela 8, vemos que o coeficiente de variação entre os IQEFs apurados nas UFs 

para este setor é de 7,5%, ligeiramente superior, portanto, aos coeficientes de variação dos 

IQEFs a nível dos estados em se tratando do emprego total (6,1 %), nas administrações públicas 

(6,8%) e nas instituições financeiras (6,6%). Porém, fica bem aquém (menos da metade) do 

coeficiente de variação calculado para os IQEFs a nível das atividades (17,4%). 

Mesmo com esta dispersão de 7,5% entre os IQEFs dos estados, a construção civil 

segue sendo uma atividade de baixa qualidade do seu emprego, independente da UF onde 

ela é exercida. Tanto é assim que o IQEF da construção civil varia de um valor máximo de 

0,412 apurado no Amazonas a um valor mínimo de 0,312 no Tocantins - ou seja, fazendo um 

paralelo com os IQEFs a nível das atividades (voltar à tabela 2), este intervalo de variação dos 

Índices corresponde justamente aos IQEFs apurados para as seis atividades piores classificadas 

no 40 grupo de atividades, isto é aquelas com desempenho inferior à indústria não metalúrgica 

(IQEF=0,418). 

Novamente, é motivo de surpresa a constatação de que a construção civil no 

Amazonas detém melhor qualidade dos seus postos formais de trabalho do que em Minas 

Gerais, só para citar um exemplo de um estado reconhecidamente dinâmico nesta área e 

que apresenta um dos piores IQEFs na construção. Da tabela 8, vemos que esta 

superioridade é mais acentuada principalmente no que se refere à grau de instrução (apenas 

22,2% dos empregos em MG têm o 10 grau completo contra taxa de 31,6% no AM) e 

distribuição dos rendimentos (a razão entre os quintis de salários é de 4,6 vêzes no AM, saltando 

para 9,3 vêzes em MG) - interessante lembrar que no caso das instituições financeiras, a 

superioridade do IQEF no Piauí em relação ao de São Paulo devia-se sobretudo aos dois outros 

indicadores que compõem o índice (de rendimento médio e de rotatividade da mão-de-obra). 

Ao se examinar a listagem fornecida pelo MTb dos estabelecimentos da construção civil 

respondentes à RAIS 93, vemos que o emprego neste setor está também mais concentrado no 

Amazonas do que em Minas Gerais. Basta ver que os dois maiores estabelecimentos 

empregadores do Amazonas (ambos públicos) detêm 21% do emprego no setor. Já em Minas 

Gerais, os dois estabelecimentos maiores empregadores (ambos privados) respondem por apenas 

5% dos empregos. 
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Tabela 8 

Construção Civil : Estimativa do Indice de Qualidade do Emprego Formal - IQEF por Unidades da Federação (UFs) 
'l 
'1 I INDICADORES (*): I 
i"'"' 

Percentual (%) dos % dos empregos com 
Unidades da federação empregos com pelo Remuneração Razão 20%+ / 20%- menos de 2 anos no mes- IQEF 

"...., menos l° gr.compl. média (s.m.) (vezes) mo estabelecimento (**) 

" 
NORTE 

RO 35,2 2,6 6,1 78,0 0,366 
1"""""1 AC 22,0 2,5 6,3 63,6 0,368 

i"'"' AM 31,6 3,6 4,6 64,9 0,412 
RR 27,9 3,8 G,G 88,1 0,327 

i"'"' 
PA 31,7 3,4 5,2 66,2 0,402 

" AP 30,7 3,5 5,9 73,8 0,376 

"...., 
TO 21,4 3,4 6,6 86,2 0,312 
Total 30,4 3,4 5,7 70,4 0,384 

,......, 
NORDESTE 

,......, MA 39,0 2,6 5,3 69,5 0,405 
PI 24,6 2,1 4,8 56,8 0,402 

,......, 
CE 26,0 2,3 4,3 74,3 0,365 

,......, RN 22,0 2,6 5,2 78,6 0,339 
PB 19,0 2,1 3,8 72,4 0,356 

i"'"' 
PE 22,8 2,7 4,9 67,2 0,375 ,... AI. 20,0 2,7 5,1 54,6 0)99 

"...., 
SE 19,8 4,0 9,1 67,6 0,341 
BA 29,1 4,0 9,0 72,1 0,353 

r-- Total 25,6 3,0 7,0 69,8 0,359 

" SUDESTE 
MG 22,2 3,6 9,3 73,4 0,326 

" ES 23,4 2,7 4,6 74,8 0,358 

" RJ 27,6 3,9 6,1 69,2 0,381 
SP 24,0 4,5 5,9 68,8 0,379 ,......, 
Total 24,3 4,1 6,7 70,1 0,367 

" SUL 
,......, PR 23,9 3,4 4,6 69,9 0,378 

SC 33,0 2,8 5,4 76,3 0,372 
'""' RS 24,4 2,8 4,9 72,8 0,365 

'""' Total 25,9 3,0 4,9 72,1 0,372 
CENTRO-OESTE 

f' MT 21 ,8 3,0 6,4 75,8 0,339 
r-- MS 20,0 2,8 5,4 82,6 0,323 
,......, GO 23,7 3,6 5,7 57,2 0,404 

DF 24,4 4,2 5,9 72,2 0,369 
"..... Total 23,1 3,6 6,1 68,6 0,369 
----t IGNORADO 

~ IGNORAL 20,4 1,5 2,5 72,4 0,365 

Total 24,8 3,7 6,9 70,2 0,363 

Fonte: RAIS 93 
(*) - Exclui o grupo dos ignorados das variáveis consideradas. 

/\(**) IQEFs das UFs para Consl.Civil- Mthlia: 0,366; Desvio-padrão: 0,027; CoeficienLe de variação: 7,54%. 

'1 

'1 

'1 
29 



Mas não é apenas esta maior concentração do emprego no Amazonas que explica os 

melhores indicadores aí de nível de escolaridade e de distribuição de rendimentos. No caso da 

construção civil, grandes estabelecimentos empregadores não são garantia de qualidade do 

emprego - só para exemplificar, veja-se que a remuneração média é de apenas 3,1 salários­

mínimos no segundo estabelecimento maior empregador daquele estado. 

Com base na listagem do MTb, levantamos aqui a hipótese de que é o perfil bastante 

diferenciado das construtoras em Minas Gerais o principal responsável pelo resultado perverso 

do indicador de distribuição de renda - ou seja grandes empresas que pagam muito bons salários 

(cujo rendimento médio está acima de 7 salários-mínimos) convivendo com outras tantas 

pequenas empresas que remuneram muito mal (cujo rendimento médio gira em tomo de 2 

salários-mínimos ou menos). Quanto à escolaridade tão mais elevada no Amazonas, uma 

possível explicação pode ser o caráter bem mais "elitista" do emprego formal na construção civil 

nesse estado do que em Minas: basta lembrar que, segundo a PNAD /93 do ffiGE, dentre o total 

dos empregados na construção7 no Amazonas, apenas 36,5% são empregados com carteira 

assinada contra um percentual bem maior em Minas, de 48,8%. 

4. CONCLUSÃO 

o universo do emprego formal no Brasil, captado pelas estatísticas da RAIS do MTb e 

avaliado segundo o Índice de Qualidade do Emprego Formal - IQEF aqui proposto, revela 

resultados surpreendentes, a saber: 

1°) Diferentemente do mapa do desenvolvimento social e do mapa do mercado de trabalho no 

Brasil, onde são nítidas a superioridade do Sudeste e do Sul, tal não ocorre quando se trata do 

emprego formal. Existe um equilíbrio muito grande entre as grandes regiões do país, sendo que 

os estados do Nordeste e do Norte chegam a apresentar melhor qualidade dos seus postos 

formais de trabalho do que os do Sudeste e do Sul. Basta ver que no ranking das UFs segundo 

os respectivos IQEFs, Maranhão e Piauí aparecem respectivamente em segundo e terceiro 

lugar, enquanto São Paulo vem em 19°. 

7excluídos os militares e funcionários públicos estatutários que devem ter um peso mínimo nesta categoria 
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1\ 2°) As atividades também foram classificadas segundo a qualidade dos seus empregos formais. 

Aqui, os resultados condizem, de certa forma, com o que éramos capazes de prever 

"intuitivamente": no l° grupo de atividades, tido como o de melhor qualidade do emprego, estão 

alocadas as instituições financeiras, a administração pública e a indústria de material de 

transporte, só para citar algumas; no 4° e pior grupo, vêm a indústria de vestuário e calçados, 

serviços pessoais e a construção civil. 

3°) De modo geral, existe correlação direta entre a qualidade dos empregos nas UFs e o 

percentual dos seus empregos alocados naquele 1° grupo de atividades, ou seja, as UFs com 

melhor qualidade do emprego tendem a ser aquelas com maior concentração dos seus empregos 

nas atividades do 1° grupo, e vice-versa. E uma forte razão para isto deve-se justamente ao peso 

do emprego nas administrações públicas (atividade do 1 ° grupo) no emprego total dos estados, 

que tende a ser muito grande naqueles do Norte e do Nordeste. Basta ver que esta participação 

chega a 49,2% no Piauí contra apenas 14,5% em São Paulo. 

4°) Estes resultados quanto à qualidade do emprego formal a nível das UFs devem ser 

devidamente relativizados na medida em que dizem respeito a taxas bastante diferenciadas de 

representatividade do emprego formal no cômputo da ocupação total de cada estado. Vimos que 

esta representatividade do emprego formal é bem menor naqueles estados do Norte e do 

Nordeste - só para exemplificar, diga-se que ela é de apenas 16,3% no Piauí, saltando para 

52,1% em São Paulo. Quer isto significar que nestes estados do Norte e do Nordeste, poucos 

conseguem ascender à condição de formais e, os que o fazem, representam de certa forma uma 

elite de trabalhadores, em termos de nível de escolaridade, de salários e de estabilidade no 

emprego. 

5°) A qualidade do emprego de uma dada atividade não se altera em função do estado onde ela 

seja exercida. Assim, por exemplo, uma atividade considerada de elevada (baixa) qualidade dos 

seus postos formais de trabalho, segue sendo de elevada (baixa) qualidade de emprego 

independente de sua localização. Constatamos isto para o caso das instituições financeiras, 

administração pública e construção civil, apesar de existirem algumas disparidades de resultados 

entre as UFs, conforme destacamos ao longo do texto. 

6°) A dispersão na qualidade do emprego é bem maior entre as atividades do que entre as UFs. 

Assim, o coeficiente de variação estimado para os IQEFs das atividades no país foi de 17,4%, ou 

seja, mais do dobro do coeficiente de variação dos IQEFs a nível dos estados em se tratando do 
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construção civil (7,5%). Quer isto sugerir que o que determina a qualidade do emprego é muito 

mais a atividade do que propriamente a sua localização. 
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